
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° P1.

Altera a Lei Complementar n. 161, de

30 de dezembro de 2020, que dispõe

sobre o Regime Próprio de

Previdência Social do Estado de

Goiás - RPPS/GO e dá outras

providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do art. 10

da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:

Art. 1° O caput do art. 70 da Lei Complementar n. 161, de 30 de dezembro de

2020, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 70. Para fins de fixação da data de ingresso no serviço público, de que trata

esta seção, quando o servidor tiver ocupado, sem interrupção, sucessivos

cargos de provimento efetivo, cargo ou mandato vitalício ou cargo comissionado,

no Poder Executivo, incluindo suas autarquias e fundações públicas, no Poder

Legislativo, no Poder Judiciário, no Ministério Público do Estado, na Defensoria

Pública do Estado, no Tribunal de Contas do Estado e no Tribunal de Contas dos

Municípios, bem como na União, nos demais Estados, no Distrito Federal e nos

Municípios, será considerada a data da investidura mais remota dentre as

ininterruptas .

••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• •••••••••••••••••••••••••••• , •• 0 o o ••••••••••••••••••••••••• " (NR)

vigor na data de su publicação.



...

JUSTIFICATIVA

Encaminho para consideração desta Casa Legislativa o presente Projeto de Lei

Complementar visando alterar a Lei Complementar n. 161, de 30 de dezembro de

2020, que dispõe sobre o Regime Próprio de Previdência Social do Estado de Goiás

- RPPS/GO.

Pretende-se alterar a redação do seu art. 70 para permitir que o tempo de

serviço em cargo de provimento em comissão seja considerado para fins de fixação

da data de ingresso no serviço público. Atualmente, o dispositivo em vigor contempla

apenas o tempo de serviço em cargo efetivo ou vitalício.

Registre-se, nesse sentido, que a proposição é compatível com o sistema

constitucional vigente e com as normas gerais em matéria previdenciária editadas pela

União, dentro do contexto da competência concorrente e da autonomia conferida

constitucionalmente aos Estados da federação nessa matéria.

Matéria, portanto, justa e oportuna para a qual solicitam o apoio dos ilustres

Pares.
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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° p.L

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do art. 10

da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:
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10 Secretário

Altera a Lei Complementar n. 161, de

30 de dezembro de 2020, que dispõe

sobre o Regime Próprio de

Previdência Social do Estado de

Goiás - RPPS/GO e dá outras

providências.

Art. 1° O caput do art. 70 da Lei Complementar n. 161, de 30 de dezembro de

.• ' 2020, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 70. Para fins de fixação da data de ingresso no serviço público, de que trata

esta seção, quando o servidor tiver ocupado, sem interrupção, sucessivos

cargos de provimento efetivo, cargo ou mandato vitalício ou cargo comissionado,

no Poder Executivo, incluindo suas autarquias e fundações públicas, no Poder

Legislativo, no Poder Judiciário, no Ministério Público do Estado, na Defensoria

Pública do Estado, no Tribunal de Contas do Estado e no Tribunal de Contas dos

Municípios, bem como na União, nos demais Estados, no Distrito Federal e nos

Municípios, será considerada a data da investidura mais remota dentre as

ininterruptas .

.. .. , " (N R)

Art. 2° Esta Lei Complementar entr;

SALA DE SESSÕES, e

vigor na data de u publicação.
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JUSTIFICA TIVA

Encaminho para consideração desta Casa Legislativa o presente Projeto de Lei

Complementar visando alterar a Lei Complementar n. 161, de 30 de dezembro de

2020, que dispõe sobre o Regime Próprio de Previdência Social do Estado de Goiás

- RPPS/GO.

Pretende-se alterar a redação do seu art. 70 para permitir que o tempo de

serviço em cargo de provimento em comissão seja considerado para fins de fixação

da data de ingresso no serviço público. Atualmente, o dispositivo em vigor contempla

apenas o tempo de serviço em cargo efetivo ou vitalício.

Registre-se, nesse sentido, que a proposição é compatível com o sistema

constitucional vigente e com as normas gerais em matéria previdenciária editadas pela

União, dentro do contexto da competência concorrente e da autonomia conferida

constitucionalmente aos Estados da federação nessa matéria.

Matéria, portanto, justa e oportuna para a qual solicitam o apoio dos ilustres

Pares.
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